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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DISTINGUISHING. OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
EVIDENCIADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu 
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". 
2. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-
se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de 
prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, sendo que as instâncias 
ordinárias contam com as declarações da vítima e provas indiciárias do roubo 
para robustecer o arcabouço probatório. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 

Documento eletrônico VDA41319248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 01/05/2024 03:50:49
Código de Controle do Documento: 308a558d-abe6-43bb-a35f-03e78224a299



Relator

Documento eletrônico VDA41319248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 01/05/2024 03:50:49
Código de Controle do Documento: 308a558d-abe6-43bb-a35f-03e78224a299



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894087 - SP (2024/0062240-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TIAGO MONTEIRO BARROS CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ACHLEY WZOREK - PR105738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DISTINGUISHING. OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
EVIDENCIADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu 
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". 
2. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-
se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de 
prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, sendo que as instâncias 
ordinárias contam com as declarações da vítima e provas indiciárias do roubo 
para robustecer o arcabouço probatório. 
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto, contra decisão monocrática que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 63-71).

A parte agravante alega, em síntese, que há nulidade decorrente da inobservância do 
art. 226 do Código de Processo Penal e que a condenação não teria apontado outros elementos 
para a condenação que não o reconhecimento.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões do agravo regimental, a decisão deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 

Consoante já demonstrado na decisão recorrida, o acórdão de origem 
assim considerou:
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"No caso em tela, embora a defesa tenha fundamentado o pleito revisional no artigo 
621, inciso I, do Código de Processo Penal, não ficou demonstrado que a r. sentença 
e o v. acórdão condenatório contrariaram texto expresso da lei penal ou as evidências 
dos autos, de modo que a presente ação sequer poderia ser conhecida.
Entretanto, em homenagem ao princípio da ampla defesa, permite-se a cognição e o 
julgamento desta ação revisional, em caráter excepcional, nos termos que seguem.
Pois bem.
A ação revisional deve ser julgada improcedente, vez que a condenação se encontra 
devidamente alicerçada nas provas amealhadas nos autos principais e no texto 
expresso da lei penal. Senão vejamos.
Consta da exordial acusatória que, no dia 11 de setembro de 2019, por volta de 16h, 
na Rua Padre Vitalino Bernini, n° 100, Caraguava, Peruíbe/SP, TIAGO MONTEIRO 
BARROS CARNEIRO e Oswaldo Lucas Guarnieri, cujo feito foi desmembrado, 
agindo em concurso e com perfeita unidade de desígnios com o adolescente Victor 
Luiz de Souza Maria, subtraiu, para proveito comum, mediante violência exercida 
com o emprego de arma de fogo, umacarteira preta, documentos pessoais, cartões 
bancários, uma corrente de prata, e um aparelho de telefone celular Moto G7 Power e 
a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais em espécie), em espécie, todos pertencentes a 
Wellington Gonçalves Valentim.
A materialidade delitiva ficou demonstrada pelo boletim de ocorrência (fls. 9/10 do 
feito principal), pelo auto de exibição e apreensão (fls. 19), pelo auto de 
reconhecimento fotográfico (fls. 25/27 do feito principal), e pela prova oral colhida 
nos autos.
Também é inconteste a autoria do delito.
Na fase policial, o peticionário preferiu o silêncio(fls. 35).
Interrogado em juízo, o acusado negou a prática delitiva. Afirmou que estava em 
Burci, em Santa Catarina, quando dos fatos. Afirmou que não conhece o acusado 
Oswaldo Lucas, mas conhece Lucas, com quem estudou e que mora no bairro 
Caraguava. No entanto, negou ter vendido o celular para ele (mídia).
A vítima Wellington reconheceu o réu nas duas fases da persecução penal, sem 
qualquer titubeio. O ofendido relatou que reconheceu fotograficamente três 
indivíduos na delegacia, tornando a reconhecer o acusado Tiago em juízo, com 
bastante segurança.
Wellington relatou que estava andando na praia, próximo a umquiosque, juntamente 
com sua namorada e seu irmão, quando foiabordado por cinco indivíduos, os quais 
anunciaram o assalto. O roubadores estavam armados e subtraíram os pertences do 
declarante.
Após a subtração, os indivíduos retornaram e um deles agrediu o declarante com uma 
coronhada. No dia seguinte ao roubo, recebeu umaligação da delegacia, ocasião em 
que foi informado que seu celular tinhasido encontrado (mídia).
A testemunha Marcelo, irmão da vítima, reconheceuo acusado Tiago em juízo, 
afirmando que ele era quem portava umaarma de fogo e foi quem deu uma coronhada 
na cabeça de Wellington.
O depoente disse que após seu irmão ser assaltado, ele apontou para os roubadores, 
que partiram para cima do depoente e das pessoas queestavam com ele. Cada um 
correu para um lado. Em razão da agressão que seu irmão sofreu, acabaram indo para 
a UPA ao invés da delegacia (mídia).
reconhecido três indivíduos como autores do roubo que sofrera, dentre eles o 
revisionando (fls. 25/27).
Inobstante a nova intepretação dada ao artigo 226 do Código de Processo Penal pelo 
C. Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC, a 
verdade é que o reconhecimento fotográfico do acusado não foi a única prova a 
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ensejar a condenação do peticionário.[...]E a vítima Wellington ratificou, em juízo, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, o reconhecimento fotográfico que 
realizou em solo policial, assim como reconheceu pessoalmente o acusado Tiago, 
sem qualquer sombra de dúvida. A testemunha presencial Marcelo também 
reconheceu Tiago em juízo.
Sendo assim, a versão exculpatória apresentada peloacusado em juízo restou isolada 
nos autos, de modo que não há qualquer elemento de prova em favor do álibi 
alegado.
Aliás, o ônus da prova cabe a quem faz a alegação,conforme preceitua o artigo 156 
do Código de Processo Penal, não se desincumbindo o réu de tal mister, inclusive 
porque foi reconhecido pela vítima como um dos autores do roubo.[...]Logo, em que 
pese o esforço defensivo, não há qualquer mácula no reconhecimento fotográfico 
realizado pela vítimaem solo policial, sendo que as palavras da vítima e da 
testemunhapresencial não podem ser desconsideradas, mormente no caso 
emcomento, em que tiveram contato direto com o roubador e o apontaramcomo um 
dos assaltantes.
De outra banda, importante ressaltar quesomente hádecisão contrária à evidência dos 
autos quando esta não temfundamento em nenhuma prova colhida no processo (RTJ 
85/278), o que é não é o caso dos autos, haja vista que os elementos colhidos ao 
longo da persecução penal evidenciaram, de maneira segura, que o acusado Fernando 
praticou o crime que lhe foi imputado na denúncia." (e-STJ, fls. 18-25)

  
 

Assim prescreve o art. 226 do Código de Processo Penal:
 

"Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, 
proceder-se-á pela seguinte forma: 
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa 
que deva ser reconhecida; 
II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de 
outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer 
o reconhecimento a apontá-la; 
III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por 
efeito de intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que 
deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela; 
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela 
autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas 
testemunhas presenciais. 
Parágrafo único. O disposto no inc III deste artigo não terá aplicação na fase da 
instrução criminal ou em plenário de julgamento."

 
Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento do 

autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras 
provas colhidas sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 05/03/2021).

Todavia, no julgamento do HC 598.886/SC, a interpretação acima foi revista pela 
Sexta Turma, no sentido de que se determine, doravante, a invalidade de qualquer  
reconhecimento formal - pessoal ou fotográfico - que não siga  estritamente o que determina o 
art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e insegurança de sentenças 
judiciais que, sob o pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, 
derivadas de um reconhecimento desconforme ao modelo normativo - autorizariam a 
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condenação, potencializando, assim, o concreto risco de graves erros judiciários. Confira-se:
 
 

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 
DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR 
ERROS JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase 
do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa.
2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os equívocos que 
podem advir da memória humana e da capacidade de armazenamento de 
informações. Isso porque a memória pode, ao longo do tempo, se fragmentar e, por 
fim, se tornar inacessível para a reconstrução do fato. O valor probatório do 
reconhecimento, portanto, possui considerável grau de subjetivismo, a potencializar 
falhas e distorções do ato e, consequentemente, causar erros judiciários de efeitos 
deletérios e muitas vezes irreversíveis.
3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o procedimento previsto no 
art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 
mínima para quem se vê na condição de suspeito da prática de um crime, não se 
tratando, como se tem compreendido, de "mera recomendação" do legislador. Em 
verdade, a inobservância de tal procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, 
não pode servir de lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato 
realizado na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam 
o magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-se, que o 
juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório.
4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais problemático, 
máxime quando se realiza por simples exibição ao reconhecedor de fotos do 
conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais ou de redes sociais, já 
previamente selecionadas pela autoridade policial. E, mesmo quando se procura 
seguir, com adaptações, o procedimento indicado no Código de Processo Penal para o 
reconhecimento presencial, não há como ignorar que o caráter estático, a qualidade 
da foto, a ausência de expressões e trejeitos corporais e a quase sempre visualização 
apenas do busto do suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do 
ato.
5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na compreensão dos 
Tribunais acerca das consequências da atipicidade procedimental do ato de 
reconhecimento formal de pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência que 
afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o que acaba por permitir a 
perpetuação desse foco de erros judiciários e, consequentemente, de graves injustiças.
6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua função 
investigativa comprometidas com o absoluto respeito às formalidades desse meio de 
prova. E ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a correta aplicação da lei 
penal, por ser órgão de controle externo da atividade policial e por sua ínsita função 
de custos legis, que deflui do desenho constitucional de suas missões, com destaque 
para a "defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
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individuais indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da República), bem assim 
da sua específica função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
[inclusive, é claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia" (art. 129, II).
7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por meio fotográfico e 
não seguiu minimamente o roteiro normativo previsto no Código de Processo Penal. 
Não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e não se exibiram outras 
fotografias de possíveis suspeitos; ao contrário, escolheu a autoridade policial fotos 
de um suspeito que já cometera outros crimes, mas que absolutamente nada indicava, 
até então, ter qualquer ligação com o roubo investigado.
8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os direitos e os valores 
positivados na Constituição da República, busca-se uma verdade processual em que a 
reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que 
assegurem às partes um maior controle sobre a atividade jurisdicional; uma verdade, 
portanto, obtida de modo "processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).
9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma observância do 
procedimento legal, e não houve nenhuma outra prova produzida em seu desfavor. 
Ademais, as falhas e as inconsistências do suposto reconhecimento - sua altura é de 
1,95 m e todos disseram que ele teria por volta de 1,70 m; estavam os assaltantes com 
o rosto parcialmente coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu poder 
e a autoridade policial nem sequer explicou como teria chegado à suspeita de que 
poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam mais evidentes com as declarações 
de três das vítimas em juízo, ao negarem a possibilidade de reconhecimento do 
acusado.
10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve ser 
declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, ante a inexistência, 
como se deflui da sentença, de qualquer outra prova independente e idônea a formar 
o convencimento judicial sobre a autoria do crime de roubo que lhe foi imputado.
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme reconheceu o 
Magistrado sentenciante - emprestado o veículo usado pelos assaltantes para 
chegarem ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos objetos roubados, 
conduta que não pode ser tida como determinante para a prática do delito, até porque 
não se logrou demonstrar se efetivamente houve tal empréstimo do automóvel com a 
prévia ciência de seu uso ilícito por parte da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe 
reconhecer, assim, a causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do 
Código Penal (participação de menor importância).
12. Conclusões:
1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no art. 226 
do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime;
2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento 
da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo;
3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da 
autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de causa 
e efeito com o ato viciado de reconhecimento;
4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento 
pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, 
portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
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13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII, do CPP, absolver o 
paciente Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito objeto do Processo n. 
0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da Comarca de Tubarão - SC, 
ratificada a liminar anteriormente deferida, para determinar a imediata expedição de 
alvará de soltura em seu favor, se por outro motivo não estiver preso; b) reconhecer a 
causa geral de diminuição relativa à participação de menor importância no tocante ao 
paciente Igor Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a 
sua reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e pagamento de 10 dias-
multa.
Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como ao Ministro da Justiça e 
Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que façam conhecer da decisão os responsáveis por cada 
unidade policial de investigação." (HC n. 598.886/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 18/12/2020.)

 
Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no seguinte sentido: I) O 

reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos riscos de 
um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento descrito na referida norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não  poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado 
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório, podendo ele se convencer da autoria delitiva a partir do exame de 
outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; 
IV) O reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de 
dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como 
etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em 
ação penal, ainda que confirmado em juízo. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe 
a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixara autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art.226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa"(HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021).

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA ART. 226 DO 
CPP. AUTORIA CORROBORADA POR ACERVO PROBATÓRIO COLHIDO 
EM JUÍZO. INVIABILIDADE.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020), propôs nova interpretação do art. 226 do 
CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu 
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi 
acolhido pela Quinta Turma desta Corte.
2. Na hipótese dos autos, todavia, o acervo probatório acostado, colhido em Juízo, 
aponta para o agravante como um dos autores do referido crime. É dizer, a autoria 
delitiva não teve como único elemento de prova o reconhecimento tido como viciado, 
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o que gera distinguishing com relação ao precedente supramencionado.
3. Ademais, não se pode deixar de notar que eventual desconstituição das conclusões 
das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos 
e provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 770.296/GO, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PROVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS 
EM JUÍZO. RECONHECIMENTO DA VÍTIMA E PROVA TESTEMUNHAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do 
HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020, propôs nova 
interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no 
julgamento do Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de 
julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva referente ao crime de roubo não teve como 
único elemento de prova o reconhecimento fotográfico feito pela vítima, o qual foi 
ratificado em juízo, com riqueza de detalhes, mas, também, o depoimento 
testemunhal, o que gera distinguishing com relação ao precedente supramencionado.
3. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da 
autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, providência inviável na 
estreita via do habeas corpus.
4. Quanto à dosimetria da pena, a Corte de origem não examinou a questão, o que 
impede este Superior Tribunal de Justiça de julgar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 717.803/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022.)

 
No caso dos autos, a autoria delitiva não tem, como único elemento de prova, o 

reconhecimento fotográfico, o que demonstra haver um distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a presença de outros elementos de 
convicção hígidos, pois o paciente, além de também ter sido reconhecido judicialmente pela 
vítima e por testemunha, não logrou em comprovar o álibi alegado. Tudo isso, deveras, 
demonstra a existência de um cabedal probatório apto a justificar a mantença da condenação do 
réu, em que pese a ofensa ao art. 226 do CPP. De mais a mais, se as instâncias ordinárias, de 
forma motivada e com fundamento no cabedal probatório dos autos, entendeu pela autoria 
delitiva, a via do writ não se mostra adequada para infirmar tal conclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.087 / SP
Número Registro: 2024/0062240-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00031246520198260441 20111223920248260000 31246520198260441

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ACHLEY WZOREK
ADVOGADO : ACHLEY WZOREK - PR105738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO MONTEIRO BARROS CARNEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO MONTEIRO BARROS CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ACHLEY WZOREK - PR105738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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